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PARECER CONTROLE INTERNO 
 

 
ASSUNTO: FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO Nº  20240220. PREGÃO ELETRÔNICO Nº  9.2024-00003. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA. 

INTERESSADOS: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CACHOEIRA DO PIRIÁ-PA. 

Trata-se de consulta encaminhada pela Comissão Permanente de licitação, que 

requer análise sobre a possibilidade e legalidade na formalização de contrato 

administrativo pela Prefeitura Municipal de Cachoeira do Piriá-PA, fundamentado na Ata 

de Registro de Preços nº 20240220, oriunda do Pregão Eletrônico nº 9.2024-00003, da 

Prefeitura Municipal de Mãe do Rio-PA, para fornecimento de materiais elétricos para 

manutenção da iluminação pública municipal.. 

Os autos foram instruídos com a devida solicitação, autorizo, justificativa e aceite, 

a fundamentar o pedido de formalização de contrato. 

A matéria em tela veio a este Controle Interno, para a devida regularização e 

elaboração de parecer com base nos preceitos constitucionais. 

Cabe frisar o caráter geral da norma, que vincula todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública federal, estadual e municipal. A Controladoria-Geral da União, na 

cartilha Sistema de Registro de Preços, define-o como: [...] um procedimento com base 

em planejamento de um ou mais órgãos/entidades públicos para futura contratação de 

bens e serviços, por meio de licitação na modalidade de concorrência ou pregão, em 

que as empresas vencedoras assumem o compromisso de fornecer bens e serviços a 

preços e prazos registrados em uma ata específica. 

A utilização de tal método pressupõe o cumprimento das determinações 

estabelecidas no art. 78 da Lei n. 14.133/2021, nos decretos de cada ente federado e 

nos editais de licitação promovidos pelo órgão gerenciador. Conforme dispõe Jorge 

Ulisses Jacoby Fernandes, compete a todos os entes federados a regulamentação das 

regras e limites para a utilização do sistema de registro de preços.  

Como condição de viabilidade jurídica da contratação pretendida no presente 

processo, deve o gestor acolher as recomendações e condicionantes que se passa a 

apresentar ou, alternativamente, apresentar as devidas justificativas. 

No caso em tela, pretende-se a aquisição de materiais elétricos. Tais 



CNPJ: 01.612.360/0001-07 

 

materiais serão destinados à manutenção da iluminação pública deste Município. 

 
Não se ignora que o dispositivo legal transcrito trata sobre o estudo técnico 

preliminar. Entende-se, no entanto, que a norma constante no artigo também deve ser 

aplicada às hipóteses que envolvem adesão à ata de registro de preço. 

 

A autorização para a edição de normas próprias regulamentando a compra de 

bens e serviços pelos municípios decorre do princípio federalista e tem como base a 

adequação do processo licitatório às especificidades de cada ente público. 

Diante de sua completude, o sistema jurídico deve ser analisado como um 

todo, sendo a criação de norma específica para regular o sistema de registro de preços no 

âmbito de atuação de cada ente, embora recomendável, é dispensável para a adesão às 

atas formuladas por outros órgãos ou entidades. 

O já referido art. 78 da Lei n. 14.133/2021 exalta a utilização do sistema de 

registro de preços sempre que possível, e tal mandamento, somado ao princípio da 

eficiência, prevalece frente à suposta omissão de regulamentação da matéria pelo ente 

político interessado em realizar adesão. 

Considerando o exposto, bem como os princípios da economicidade e da 

eficiência, deve o gestor avaliar a vantajosidade da contratação pretendida, 

procedendo comparação com outras opções disponíveis no mercado, tais como a 

locação de veículos. 

Para que haja adesão à ata de registro de preços, deve ser demonstrado que 

os valores registrados estão compatíveis com os preços praticados pelo mercado. 

Nesse sentido, é o que se extrai do artigo 86, § 2º, II, da Lei nº 14.133/21: 

 
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório, para finsde registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ouentidades na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante. 
§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput 
deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, 
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observados os seguintes requisitos: 
I - apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 desta Lei; 
III - prévias consulta e aceitação do 
órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor.(...) 

 

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, a Lei nº 14.133/21 prevê os 

órgãos gerenciador, participante e não participante. Os conceitos constam no artigo 2º, 

o qual assim estabelece: 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 
(…) 

 
XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade 
da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 
XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da 
Administração Pública que participa dos procedimentos 
iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata 
de registro de preços; 
XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade 
da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e 
não integra a ata de registro de preços; 

 
(...) 

 
 

Em síntese, tem-se que o registro de preços deve ser conduzido pelo órgão 

gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto, é possível a participação de 

outros órgãos, os quais integrarão o registro de preços. Sendo assim, a ata de registro 

deverá ser elaborada a partir dos quantitativos indicados pelo órgão gerenciador e 

pelos órgãos participantes. 

A legislação admite que, após a formalização da ata de registro de preço, 

outros órgãos e entidades procedam a adesão. Esses são considerados 

órgãos/entidades não participantes, sendo quea adesão deve ser realizada em 
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observância ao que determina o artigo 86 da Lei nº 14.133/21: 

 

Art. 86. (...) 
§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participante poderá ser exercida: (Redação 
dada pela Lei nº 14.770, de 2023) 
I - por órgãos e entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de 
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 
federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14.770, 
de 2023) II - por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços 
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado 
mediante licitação. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se 
refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro depreços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou 
entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos 
e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º 
deste artigo se destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 desta Lei. 
§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material 
de consumo médico- hospitalar por órgãose entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúdenão estará sujeita ao limite de que trata o 
§ 5º deste artigo. 
§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração 
Pública federal a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou 
municipal. 

 
 

Em síntese, o procedimento previsto no artigo transcrito deverá ser adotado 
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quando o Município de Cachoeira do Piriá pretender aderir a ata de registro de preços 

de outra entidade. Dito de outra forma, o município deverá figurar na condição de ente 

não participante. 

No caso em tela, busca-se adesão a ata de registro de preços emitida pelo 

Município de Mãe do Rio/PA.  

Conforme se extrai do exposto, a licitação que deu origem à ata de registro 

de preços tinha como objetivo viabilizar a aquisição de materias elétricos para 

manutenção da rede de iluminação pública. 

A par de todo o informado, opino pela legalidade no firmamento da presente 

contratação e no sentido da adesão de órgãos ou entidades da Administração Pública 

municipal à ata de registro de preço, observado que: a) haja autorização expressa do 

órgão gerenciador; b) seja elaborado termo de referência no qual constem as 

especificações do objeto que se deseja adquirir, após ampla pesquisa de preços de 

mercado; c) haja a devida publicidade do instrumento de adesão e das aquisições que 

dele decorrem, nos termos do disposto na Lei n. 14.133/2021; d) seja demonstrada a 

vantagem econômica na adesão à ata, mencionando ainda a similitude de condições, 

tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos bens a serem 

adquiridos; e) haja a anuência do fornecedor beneficiário da ata, o qual deve optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e os órgãos participantes; f) sejam observadas as especificidades presentes na 

legislação do sistema de registro de preços do ente federado responsável pela 

realização da ata aderida, inclusive quanto à limitação quantitativa e qualitativa de 

adesões de órgãos extraordinários. 

É  o  entendimento,  salvo  melhor  juízo. 

Cachoeira do Piriá – PA, 29 de abril de 
2024. 

 

 
 

CARLOS SORIANO DA SILVA JUNIOR 

Coordenador de Controle Interno 

Decreto nº 075/2023 
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